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PARECER DE AUDITORIA n. 01/2011 

A Auditoria Interna da Universidade Federal Rural de Pernambuco, em cumprimento ao disposto no parágrafo 6º do artigo 15 do Decreto nº 3.591, de 6 de setembro de 2000, com a redação que lhe foi dada pelo Decreto nº 4.304, de 16 de julho de 2002, apresenta seu Parecer sobre o Processo de Prestação de Contas Anual, em conformidade com o disposto na Instrução Normativa TCU N. 63/2010, Decisão Normativa TCU n. 107 de  27 de outubro de 2010, Decisão Normativa TCU n. 110 de 1º de dezembro de 2010, Portaria TCU n. 277 de 07 de dezembro de 2010 e Portaria CGU n. 2546/2010 de 27 de dezembro de 2010.
A Unidade de Auditoria Interna  manifestar-se-á, além do Processo de Contas, sobre os subitens elencados no Item 01 do  Anexo II da Decisão Normativa/TCU/110/2010.

Processo de Prestação de Contas

Examinado o Processo de Prestação de Contas, verificou-se que o mesmo, encontra-se devidamente constituído com os elementos de que trata o art. 13, inc. III da IN TCU n. 63/2010 e Decisão Normativa TCU n. 110/2010 e representa de forma fidedigna as informações e os documentos que deram origem às peças contidas no processo.

A capacidade de os controles internos administrativos da unidade identificarem, evitarem e corrigirem falhas e irregularidades, bem como minimizarem riscos, nos termos da IN/TCU nº 63/2010

No exercício de 2010 esta Auditoria avaliou positivamente os controles internos instituídos desta IFES, e, contatou-se eficiência na sua capacidade de identificarem, evitarem e corrigirem falhas e irregularidades, porém, sugerimos, que sejam implementadas ações de melhorias às constatações evidenciadas no item “Aspectos do Sistema de Controle Interno” do Relatório de Gestão 2010, no qual foi avaliado por esta Auditoria Interna. 

A regularidade de processos licitatórios 

No ano de 2010, esta unidade de Auditoria Interna analisou 22 processos de inexigibilidade licitatória, correspondendo a totalidade dos processos formalizados no período de janeiro a agosto do exercício de 2010, levando em consideração que a análise foi iniciada a partir do cut-off da amostragem realizada no mês de agosto de 2010. Na análise desses instrumentos foram evidenciadas constatações e recomendações, nas quais foram encaminhadas aos setores competentes para implementações de ações corretivas, sendo, portanto, objeto de acompanhamento pela Auditoria Interna durante o exercício de 2011. Segue quadro abaixo contendo resumo da análise: 
	Tabela 14 - Processos de inexigibilidade de Licitação

	Processo
	Objeto da contratação
	 valor 
	Fundamentação
	Responsável pela fundamentação nome/CPF
	contratado
	Avaliação sobre a regularidade do processo

	
	
	
	
	
	nome/ razão social
	CPF/CNPJ
	

	1550/2010
	 Assinatura de jornais, revistas e periódicos.
	 R$     5.240,00 
	Art. 25 – Caput Lei 8.666/93
	Nadja Wanderley Siqueira de Moura Leite/ 372.891.874-15
	Governet Editora Ltda
	07316919/0001-38
	Regular

	1551/2010
	 Assinatura de jornais, revistas e periódicos.
	 R$     5.890,00 
	Art. 25 – Caput Lei 8.666/93
	Nadja Wanderley Siqueira de Moura Leite/ 372.891.874-15
	Governet Editora Ltda
	07316919/0001-38
	Regular

	1662/2010
	 Assinatura de jornais, revistas e periódicos.
	 R$     6.016,18 
	Art. 25 – Caput Lei 8.666/93
	Nadja Wanderley Siqueira de Moura Leite/ 372.891.874-15
	Editora N.D.J Ltda
	54102785/0001-32
	Regular

	1663/2010
	 Assinatura de jornais, revistas e periódicos.
	 R$     6.016,18 
	Art. 25 – Caput Lei 8.666/93
	Nadja Wanderley Siqueira de Moura Leite/ 372.891.874-15
	Editora N.D.J Ltda
	54102785/0001-32
	Regular

	2949/2010
	Pgto Seguro obrigatório dos veículos da UFRPE
	 R$   10.800,00 
	Art. 25 – Caput Lei 8.666/93
	Nadja Wanderley Siqueira de Moura Leite/ 372.891.874-15
	Banco do Brasil S.A
	00000000/0001-91
	Regular com ressalvas 

	2949/2010
	Serviço de licenciamento dos veículos da UFRPE – Taxas, multas.
	 R$     5.692,27 
	Art. 25 – Caput Lei 8.666/93
	Nadja Wanderley Siqueira de Moura Leite/ 372.891.874-15
	Banco do Brasil S.A
	00000000/0001-91
	Regular com ressalvas 

	2377/2010
	Pgto contribuição per capita Plano de Saúde referente mês de janeiro/2010
	 R$   65.975,00 
	Art. 25 – Caput Lei 8.666/93
	Nadja Wanderley Siqueira de Moura Leite/ 372.891.874-15
	GEAP Fundação de Seguridade Social
	03658432/0001-82
	Regular com ressalvas

	3027/2010
	Pgto contribuição per capita Plano de Saúde referente mês de Fev/2010
	 R$   63.700,00 
	Art. 25 – Caput Lei 8.666/93
	Nadja Wanderley Siqueira de Moura Leite/ 372.891.874-15
	GEAP Fundação de Seguridade Social
	03658432/0001-82
	Regular com ressalvas

	5003/2010
	Pgto contribuição per capita Plano de Saúde referente mês de Mar/2010
	 R$   62.985,00 
	Art. 25 – Caput Lei 8.666/93
	Nadja Wanderley Siqueira de Moura Leite/ 372.891.874-15
	GEAP Fundação de Seguridade Social
	03658432/0001-82
	Regular com ressalvas

	7277/2010
	Pgto contribuição per capita Plano de Saúde referente mês de Abr/2010
	 R$   61.815,00 
	Art. 25 – Caput Lei 8.666/93
	Nadja Wanderley Siqueira de Moura Leite/ 372.891.874-15
	GEAP Fundação de Seguridade Social
	03658432/0001-82
	Regular com ressalvas

	9466/2010
	Pgto contribuição per capita Plano de Saúde referente mês de Mai/2010
	 R$   61.880,00 
	Art. 25 – Caput Lei 8.666/93
	Nadja Wanderley Siqueira de Moura Leite/ 372.891.874-15
	GEAP Fundação de Seguridade Social
	03658432/0001-82
	Regular com ressalvas

	11516/2010
	Pgto contribuição per capita Plano de Saúde referente mês de Jun/2010
	 R$   62.140,00 
	Art. 25 – Caput Lei 8.666/93
	Nadja Wanderley Siqueira de Moura Leite/ 372.891.874-15
	GEAP Fundação de Seguridade Social
	03658432/0001-82
	Regular com ressalvas

	13448/2010
	Pgto contribuição per capita Plano de Saúde referente mês de Jul/2010
	 R$   62.010,00 
	Art. 25 – Caput Lei 8.666/93
	Nadja Wanderley Siqueira de Moura Leite/ 372.891.874-15
	GEAP Fundação de Seguridade Social
	03658432/0001-82
	Regular com ressalvas



ANÁLISE DAS DESPESAS EMPENHADAS POR MODALIDADE LICITATÓRIA, CONFORME AS LEIS 8666/93 E 10520/02.
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Dispensa 12.537.474,58 R$     17.933.425,93 R$    

14.899.032,86 R$     23,38% -16,92%

15.123.311,12 R$   -1%

Inexigibilidade 1.242.839,36 R$        1.535.170,64 R$       

820.195,70 R$            01,29% -46,57%

1.199.401,90 R$      -32%

Tomada de Preços 5.493.839,41 R$        2.363.729,28 R$       

1.148.416,56 R$        01,80% -51,42%

3.001.995,08 R$      -62%

Concorrência 9.999.071,68 R$        11.150.395,68 R$    

31.095.403,94 R$     48,79% 178,87%

17.414.957,10 R$   79%

Carta Convite 229.199,16 R$             383.017,19 R$           

106.997,83 R$            00,17% -72,06%

239.738,06 R$           -55%

Pregão 14.244.298,35 R$     15.553.944,95 R$    

15.661.449,95 R$     24,57% 00,69%

15.153.231,08 R$   3%

Total das

despesas por ano

43.746.722,54 R$     48.919.683,67 R$     63.731.496,84 R$     100,00%

Fonte: SIAFI 2008,2009 e 2010

Na análise vertical das despesas por modalidade licitatória no exercício 2010, constata-se a execução das despesas na seguinte distribuição: Concorrência (48,79%), Pregão (24,57%), Dispensa (23,38%), Tomada de Preços (1,8%), Inexigibilidade (1,29%) e Carta Convite (0,17%). Evidencia-se que a entidade utilizou com maior freqüência a concorrência e o Pregão como modalidades licitatórias, que, por natureza, possuem procedimentos mais complexos e permitem uma maior isonomia e economicidade por meio de uma maior competitividade entre os licitantes, além, de dar maior publicidade e universalidade aos procedimentos. Ademais, Segundo, Maria Sylvia Zanella Di Pietro, na sua obra: Direito Administrativo, (2010, p.388), “A concorrência é “o procedimento mais complexo, tendo em vista o maior vulto dos contratos a serem celebrados; é um pouco menos complexo na tomada de preços, em que o valor dos contratos é médio; e simplifica-se ainda mais no convite, dado o pequeno valor dos contratos”. 

Outra informação de relevância, para justificar o aumento do total executado dos procedimentos realizados por concorrência em 2010, está relacionada com o aumento de investimentos em infra-estrutura pelo governo federal, principalmente, com obras de engenharia, correspondendo a 99% do total executado por concorrência. É importante registrar nesta análise que não foram incluídas as despesas com suprimentos de fundos e as despesas com situação “não aplicável”, ambas, contidas no SIAFI na conta 1.9.2.4.1.02.00 (empenhos por modalidade de licitação), por não serem modalidades licitatórias.

Quanto à representatividade do índice apresentado das despesas executadas por dispensa licitatória, evidencia-se, nesta análise, que 66,99% das despesas empenhadas em 2010 por dispensa licitatória está relacionada à aquisição de energia elétrica e a execução de projetos de Ensino, Pesquisa e extensão pela fundação de apoio, totalizando um valor empenhado de R$ 9.980.648,42 (nove milhões, novecentos e oitenta mil, seiscentos e quarenta e oito reais e quarenta e dois centavos), sendo, R$ 3.942.952,42 (três milhões, novecentos e quarenta e dois mil, novecentos e cinquenta e dois reais e quarenta e dois centavos), em nome da Companhia Energética de Pernambuco – Celpe, com fundamento no Inc. XXII do art. 24 da Lei 8666/93, e, R$ 6.037.696,00 (seis milhões, trinta e sete mil e seiscentos e noventa e seis reais), em nome da Fundação Apolônio Salles – FADURPE, tendo como fundamento legal o art. 24, Inc. XIII da Lei 8666/93.   


Na análise horizontal dos valores apresentados, verifica-se a redução acentuada das despesas empenhadas em 2010 com dispensa licitatória, inexigibilidade, Tomadas de Preços e Carta Convite em relação ao total empenhado em 2009. Entretanto, verificou-se um pequeno acréscimo (0,69%) das despesas empenhadas em 2010 com Pregão em relação ao exercício de 2009, e 3% em relação à média dos anos de 2008, 2009 e 2010. Por outro lado, verificou-se um acréscimo acentuado, correspondendo este a 178,87% das despesas empenhadas em 2010 na modalidade concorrência em relação ao total empenhado do exercício de 2009, e 79% em relação à média dos três anos em análise, tendo como conseqüência a confirmação das evidências descritas no parágrafo inicial desta análise.     

Por fim, é importante ressaltar que serão analisados os procedimentos de dispensa licitatória de compras, serviços e obras, bem como a avaliação da regularidade dos procedimentos licitatórios, conforme evidenciado no Planejamento das Atividades da Auditoria Interna/2011. 
 
O gerenciamento da execução dos convênios, acordos e ajustes, especialmente quanto à oportunidade, formalização e acompanhamento

No exercício de 2010 foram analisados 03 (três) Acordos de Cooperação entre a UFRPE e a Fundação Apolônio Salles, totalizando R$ 2.299.769,00 (dois milhões, duzentos e noventa e nove mil, setecentos e sessenta e nove reais). Do total analisado, R$ 1.245.269,00 (um milhão, duzentos e quarenta e cinco mil, duzentos e sessenta e nove reais), correspondem aos Projetos: "V SEMANA NACIONAL DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA EM PERNAMBUCO", e, “REALIZAÇÃO DO CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO EM GESTÃO DEMOCRÁTICA DO ENSINO MÉDIO”, nos quais tem uma representatividade de 58,90% do total dos Acordos firmados em 2008; e, R$ 1.054.500,00 (um milhão, cinqüenta e quatro mil e quinhentos reais), referente ao PROJETO DE MONITORAMENTO DO PAR - PLANO  DE AÇÕES ARTICULADAS DA UFRPE, correspondendo a 27,78% dos Acordos firmados em 2010. Desta análise foram evidenciadas constatações e recomendações, nas quais estão contidas no Relatório Anual de Atividades de Auditoria Interna 2010, sendo, portanto, as implementações monitoradas no exercício vigente.  

Quanto ao gerenciamento dos Acordos de Cooperação, evidenciamos a carência de pessoal na Gerência de Contabilidade e Finanças desta IFES para desempenhar a função de “Análise” das Prestações de Contas apresentadas pela Fadurpe.

Quanto a formalização do instrumento legal evidenciamos fragilidades, como : 
1- presença de cláusulas conflitantes; 
2- ausência das atribuições, tanto para os fiscais, quanto para os coordenadores dos projetos;
3- ausência do detalhamento analítico do plano de trabalho, contendo o custo do projeto fundamentado em quantitativos de serviços e fornecimentos de materiais devidamente avaliados, inclusive, embasado em estudo mercadológico com propostas de preços anexados ao processo, e;

4- ausência de cláusula específica, detalhando os documentos e relatórios que integrarão a Prestação de Contas a ser apresentada pela Fadurpe à UFRPE, inclusive a definição de prazo para apresentação da Prestação de Contas, objetivando adequar o quantitativo de pessoal disponível para à análise da mesma, conforme art.56, Inc I da Portaria Interministerial MP/MF/CGU n. 342 de 05/11/2008, além das previsões para instauração da Tomada de Contas Especial nos casos definidos em Lei;
5- Ressalta-se, ainda, que as inconformidades foram evidenciadas em nossas análises e estão sendo monitoradas por esta auditoria interna.

O cumprimento de suas recomendações no âmbito da Unidade
A Auditoria Interna elaborou 06(seis) Relatórios de Auditoria no exercício de 2010, contudo, a maioria das recomendações não foram implementadas até 31/12/2010, por estarem em tramitação no setor jurídico da UFRPE e na administração superior. Porém, a unidade de auditoria interna acompanhará as providências a serem praticadas pelos setores competentes no exercício vigente. 

O cumprimento das recomendações expedidas pelo Órgão ou Unidade de Controle Interno
Efetuados acompanhamentos das implementações das recomendações expedidas pela Controladoria Geral da União/PE durante o exercício de 2010, constatou-se que as referidas estão em processo de execução. 

O cumprimento das determinações e recomendações exaradas pelo Tribunal de Contas da União
Através dos acompanhamentos realizados durante o exercício em referência, observou-se que as recomendações, determinações e orientações expedidas pelo Tribunal de Contas da União foram analisadas e acatadas.

O cumprimento das decisões e recomendações dos Conselhos Fiscais, dos Conselhos de Administração e de outros órgãos de fiscalização da atividade
Registra-se que no período de 01.01.2010 a 31.12.2010 não ocorreram demandas à Auditoria Interna em relação a decisões e recomendações expedidas pelo o Conselho Universitário, Conselho de Curadores e Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão da Universidade Federal Rural de Pernambuco. Contudo, ocorreram reuniões, objetivando dar solução às questões conflitantes que são de competência regimental de cada Conselho, que foram às seguintes, conforme quadro abaixo:
Reuniões do Conselho de Curadores / 2010

	Tabela 10

	Reunião
	Data
	Assuntos Apreciados

	I Reunião Ordinária Curadores
	05/01/2010
	Escolha do novo Presidente deste Conselho; Posse novo conselheiro; Processo que extingue a taxa para expedição de 1ª via de diploma.

	I Reunião Extraordinária Curadores
	07/06/2010
	Processo do Relatório de Gestão 2009/TCU e Processo do Orçamento Próprio desta IFES;


Reuniões do Conselho Universitário / 2010

	Tabela 11

	Reunião
	Data
	Assuntos Apreciados

	I Reunião Ordinária
	05/01/2010
	Posses novos conselheiros; progressão horizontal professor adjunto (02); concessão de incentivos financeiros (01); progressão vertical (01); solicitação manutenção resultado concurso professores (01).

	II Reunião Ordinária
	01/02/2010
	Posses novos conselheiros; Projeto Escola de Referência e de Formação de Professores do Ensino Médio (01).

	III Reunião Ordinária
	01/03/2010
	Posses novos conselheiros; nomeação professores concursados (08).

	IV Reunião Ordinária
	05/04/2010
	Posses novos conselheiros; progressão horizontal professores assistente, adjunto e associado (08); progressão vertical CODAI (01); nomeação professores concursados (05); proposta novo calendário reuniões das Câmaras e Conselhos (01).

	V Reunião Ordinária
	03/05/2010
	Posses novos conselheiros; progressão horizontal professores assistente, adjunto e associado (13); nomeação professores concursados (28); mudança de regime de trabalho (08); convênio (01).

	I Reunião Extraordinária
	07/06/2010
	Progressão Horizontal professor adjunto (08); progressão vertical (01); nomeação professores concursados (03); solicitação mudança regime de trabalho (01); convênio (01).

	VI Reunião Ordinária
	01/07/2010
	Implantação Incubatec na UAST (01); progressão horizontal (03); progressão vertical (01); nomeação professores concursados (43)

	VII Reunião Ordinária
	02/08/2010
	Processo de concessão de título “Honoris Causa” ao Governador Eduardo Campos (01); Criação Departamentos Ciências Sociais e Educação Física (02); progressão vertical (03); progressão vertical (06); progressão horizontal (18);  mudança de regime de trabalho (01); nomeação professores concursados (07);

	II Reunião Extraordinária
	08/09/2010
	Progressão horizontal professores adjunto e associado (32); progressão vertical (08); mudança de regime de trabalho (07); nomeação professores concursados (03).

	III Reunião Extraordinária
	05/10/2010
	Nomeação novos conselheiros; progressão horizontal professores adjunto e associado (36); progressão horizontal Codai (03); progressão vertical (07); concessão de incentivos financeiros (01); mudança de regime de trabalho (01); Propostas de identificação novos prédios na UFRPE (03).

	IV Reunião Extraordinária
	04/11/2010
	Posse novo conselheiro (01); progressão horizontal professores assistente, adjunto e associado (33); progressão vertical (11); nomeação professores concursados (08); inclusão novo nome laboratório de Química no cadastro da PRPPG (01); criação novos programas de pós-graduação (03); relatório de gestão UFRPE/2009 (01); solicitação de modificações das normativas internas para consulta eleitoral na UAG (01).

	VIII Reunião Ordinária
	01/12/2010
	Posse novo conselheiro (01); progressão horizontal professores assistente, adjunto e associado (21); progressão horizontal Codai (01); progressão vertical (12); nomeação professores concursados (03); mudança regime de trabalho (02).


       Reuniões do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão - CEPE / 2010

	Tabela 12

	Reunião
	Data
	Assuntos Apreciados

	I Reunião Extraordinária
	17/03/2010
	Posses novos conselheiros; relatório final concursos professores (01); convênios (02); projetos de cursos (02); relatório final de cursos (01); evento de extensão (01).

	II Reunião Extraordinária
	19/04/2010
	Posses novos conselheiros; reconhecimento de título (02); homologação resolução (01).

	III Reunião Extraordinária
	18/05/2010
	Posses novos conselheiros; reconhecimento de título (05); afastamento professores (05); relatório final concurso público professor (01); relatório final de cursos (08); inclusão alunos em relatório final de curso (01); revalidação de diploma (01)

	I Reunião Ordinária
	16/06/2010
	Posses novos conselheiros; reconhecimento de título (01); relatório final cursos de especialização ()1); protocolo de intenções (03); proposta criação curso “lato sensu” (02).

	II Reunião Ordinária
	16/08/2010
	Posses novos conselheiros; reconhecimento de título (01); criação da disciplina Libras na UAG (01).

	IV Reunião Extraordinária
	20/09/2010
	Posses novos conselheiros; reconhecimento de título (01); equiparação estágio supervisionado (01); afastamento professores (01); projeto curso especialização (01).

	III Reunião Ordinária
	18/10/2010
	Posses novos conselheiros; reconhecimento de título (06); afastamento professores (02).

	IV Reunião Ordinária
	16/11/2010
	Posses novos conselheiros; afastamento professores (02).

	V Reunião Ordinária
	16/12/2010
	Posses novos conselheiros; afastamento professor (01).



Conclusão
Com base no exposto e no Processo de Contas do exercício 2010 apresentado, esta equipe opina a favor sobre a Prestação de Contas Anual da UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DE PERNAMBUCO, relativo ao exercício de 2010, estando em condições de ser submetida ao(s) Conselho(s), Controladoria Geral da União e ao Tribunal de Contas da União.
Recife-PE, 02 de março de 2011
Rosane Bezerra de Magalhães
Auditora - Chefe da Auditoria Interna da UFRPE 
ANEXO II À DECISÃO NORMATIVA TCU Nº 110, DE 1º DE DEZEMBRO DE 2010
RELATÓRIOS E PARECERES DE INSTÂNCIAS QUE, SEGUNDO PREVISÃO LEGAL, REGIMENTAL OU ESTATUTÁRIA, DEVAM SE PRONUNCIAR SOBRE AS CONTAS OU SOBRE A GESTÃO

	Item
	RELATÓRIOS E PARECERES DE INSTÂNCIAS QUE, SEGUNDO PREVISÃO LEGAL, REGIMENTAL OU ESTATUTÁRA, DEVAM SE PRONUNCIAR SOBRE AS CONTAS OU SOBRE A GESTÃO.

	1.
	Parecer da unidade de auditoria interna ou do auditor interno, conforme disposto no § 6º, Art. 15 do Decreto Federal nº 3.591/2000, com manifestação também sobre:

a)
A capacidade de os controles internos administrativos da unidade identificarem, evitarem e corrigirem falhas e irregularidades, bem como minimizarem riscos, nos termos da IN/TCU nº 63/2010; 

b)
A regularidade de processos licitatórios; 

c)
O gerenciamento da execução dos convênios, acordos e ajustes, especialmente quanto à oportunidade, formalização e acompanhamento; 

d)
O cumprimento de suas recomendações no âmbito da Unidade; 

e)
O cumprimento das recomendações expedidas pelo Órgão ou Unidade de Controle Interno; 

f)
O cumprimento das determinações e recomendações exaradas pelo Tribunal de Contas da União; 

g)
O cumprimento das decisões e recomendações dos Conselhos Fiscais, dos Conselhos de Administração e de outros órgãos de fiscalização da atividade, quando for o caso.

	2.
	Parecer de Conselho sobre as contas da unidade jurisdicionada.

	3.
	Relatório de acompanhamento semestral e de avaliação anual dos resultados alcançados na execução de contrato de gestão. 

	4.
	Parecer do dirigente de órgão ou entidade supervisora de contrato de gestão.

	5.
	Relatório conclusivo de instância que, de acordo com o contrato de gestão, seja responsável pela avaliação dos resultados obtidos com a execução do referido contrato.

	6.
	Relatório de gestão do dirigente máximo do banco operador, se for o caso.

	7.
	Relatório emitido pelo órgão de correição com a descrição sucinta dos fatos apurados ou em apuração pelas Comissões de Inquérito em Processos Administrativos Disciplinares instaurados na unidade jurisdicionada no período, com o intuito de apurar dano ao Erário, fraudes ou corrupção.

	8.
	Auditorias planejadas e realizadas pelas unidades de controle interno da própria entidade jurisdicionada, com as justificativas, se for o caso, quanto ao não cumprimento das metas previstas, e a indicação dos resultados e providências adotadas a partir desses trabalhos, conforme as informações abaixo:

a) Descrição das auditorias realizadas;

b) Verificação se as auditorias inicialmente planejadas foram realmente realizadas;

c) Resultados e providências adotadas a partir das constatações feitas pelas auditorias;

d) Justificativas, se for o caso, para o não cumprimento das metas de fiscalizações previstas.

	Observação:

a) Para as naturezas jurídicas classificadas nas alíneas “d”, “e”, “f”, “g” e “h”, conforme Quadro A1 a seguir, deverá ser observada a legislação aplicável à unidade jurisdicionada (indicar comando normativo pertinente).



Plan1

		Total dos Empenhos por modalidade Licitatória		2008		2009		2010		% em relação ao valor total de 2010		Variação % (2010/2009)		Média dos anos em análise		Variação % em relação à média 

		Dispensa		R$    12,537,474.58		R$    17,933,425.93		R$    14,899,032.86		23.38%		-16.92%		R$    15,123,311.12		-1%

		Inexigibilidade		R$    1,242,839.36		R$    1,535,170.64		R$    820,195.70		01.29%		-46.57%		R$    1,199,401.90		-32%

		Tomada de Preços		R$    5,493,839.41		R$    2,363,729.28		R$    1,148,416.56		01.80%		-51.42%		R$    3,001,995.08		-62%

		Concorrência		R$    9,999,071.68		R$    11,150,395.68		R$    31,095,403.94		48.79%		178.87%		R$    17,414,957.10		79%

		Carta Convite		R$    229,199.16		R$    383,017.19		R$    106,997.83		00.17%		-72.06%		R$    239,738.06		-55%

		Pregão		R$    14,244,298.35		R$    15,553,944.95		R$    15,661,449.95		24.57%		00.69%		R$    15,153,231.08		3%

		Total das despesas por ano		R$    43,746,722.54		R$    48,919,683.67		R$    63,731,496.84		100.00%












